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COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 

BRANCA 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NO 006/2025- PE 

"Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter como fundamento razões 
aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público reclamam por tal exigência de 
forma irremediável. Sem tal justificativa a restrição deve ser tornada por Ilegal (art. 310, § 
10,inc. 1).." 

"Direcionar o edital de uma compra com as características de determinado conjunto de 
fornecedores não tem nenhuma convergência com o trabalho de especificar corretamente 
o objeto pretendido para um determinado processo de licitação.-  conforme entendimento 
do TCU no acordão 64112004- plenário." 

NC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado CNPJ; 05.949.336/0002-08 , sediada à Rua Severiano Martins 08 
Centro , Canindé-ce , vem mui respeitosamente , à presença de V. Senhoria, 
com fulcro no artigo 41, parágrafo 20  da Lei 8.666/93 , apresentar IMPUGNAÇÃO 
CONTRA O EDITAL em referência , aduzindo para tanto o que se segue. 

• 
DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

Preliminarmente , é de se assinalar que a apresente impugnação é tempestiva, 
tendo em vista que a data marcada para a sessão de abertura da licitação 
ocorrerá dia 11 DE MARÇO DE 2025 , As 08:30HS, consoante o disposto no 
artigo 41, parágrafo 20 , da Lei n° 8.666/93 , como segue: "decairá do direito de 
impugnar os ermos do edital de licitação perante a administração, olicítante que 
não o fizer até o segundo dia Útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência. 

MARIA CELIANE VENANC1O Dados: 2025.02.26 
SILVA:26742349387 	12:56:18 -03'00' 
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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Acima referenciado . pelas razões a seguir , requerendo para tanto sua 
apreciação, julgamento e admissão. A presente impugnação pretende afastar do 
presente procedimento licitatãrio, qualquer exigência feita em desacordo ao 
disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito 
inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do universo de  
possíveis e capacitados competidores, obstando a BUSCA DA  
CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA  

senão velamos: 

BREVE PREÂMBULO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Registre-se de plano, que a lmpugnante, como empresa especializada no ramo 
de CARNES BOVINAS ) detém total e irrestrita capacidade estrutural de 
oferecer os produtos CARNEOS aos quais pretende oferecer proposta. 

A bem da verdade, em razão de sua solidificação no mercado público, a 
Impugnante possui plena capacidade técnica e financeira para fornecer os mais 
diferentes tipos de produtos neste segmento. 

Contudo, ao passo que no presente certame traz consigo claúsulas que 
comprometem a disputa a administração fica inviabilizada çle analisar uma  
oferta extremamente vantajosa em sua técnica e preço Impossibilitando 
até mesmo aue uma das empresas mais capacitadas para esta contratação  
possa ser selecionada à contratação.  

Neste sentido , impende salientar à queima roupa que a matéria-objeto da 
presente impugnação é questão pacificada no âmbito do Tribunal de  

Ø 	
Contas da União  . cabendo lembrar que segundo a Súmula STF no 347 , 'o 
Tribunal de Contas . no exercício de suas atribuições pode apreciar a  
constitucionalidade das Leis e dos atos do Poder público 1  .  podendo assim 
declarar a nulidade de qualquer ato e procedimento adotado em uma licitação 
que esteja em dissonância com CeIJS preceitos , com a Lei e , em especial com 
o art. 30 , parágrafo 10 , inciso 1 da lei r° 8.666/93. 

Nessa esteira . cabe lembrar que c órgão !citante , como do Governo Federal, 
se regência pelos preceitos ditados pea Corte de Contas da União . titular do 
poder de exercer o controle de legalidade dos atos praticados pela admi-
nistração , em especial , decorrentes de licitações públicas processadas" 

MARIA CELIANE 	Dados: 2025.02.26 
VENANCIO 
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Sob esse enfoque, oportuno déstacoor que o direcionamentO  em certame 1w C. 

licitatórios é assunto diuturnamente tratsdo pelo Tribunal de Contas da União, 	- 
que em sua função maior de fiscalizador da atividade administrativa, já decidiu 
reiteradas vezes a respeito do assunto. Nesse sentido, vale trazer à baila um de 
seus julgados sabe a matéria, in verbis: 

"(...) S. Postos esses fatos, em especial os que demonstram possibilidad, de direclonemento da 
concorréncla em teta, é de reconhecer o fumus boni iurls nas ponderações apresentadas pela 

Unidade Técnica. De notar que o prosseguimento do certame poderá causar prejuízos ao Erário, 
haja visto que, em princípio, o edital não observa os princípios da seleção da proposta mata 

vantajosa para a Administração e da isonomia entre os licitantes, uma vez que há Indícios de 
favorocimento. ressalta-se, adicionalmente , o elevado valor envolvido. "(decisão 819/2000 — 

plenário) 

assim em suma, observamos que não foram suficientemente ilididos os questioriamentos em teta, 
podendo-se concluir pela responsabilidade da prosideáte(come de todos os membros) da CPLpor agir de 

forma ao menos emissiva, permitindo ãue houvesi :.odlrocionam.nto,por Isso sujeite-se a 
responsável à multa prevista no art. 43, parágrafo único ,da Lei n°8.443/92, na proporção, opinamos, 

de 1 5%(Ri TCU art 220 inc. 111) (ACORDÃO P4' 1 05/2000-TCU-plenáno AC-01 05-20100-P) 

Inclusive, não é demais lembrar que a própria Lei n.° 8.866/93 está carregada de 
tópicos de preocupação, acerca da responsabilização de eventuais responsáveis 
da disputa por: a) imposição de restrições indevidas à ampla concorrência: b) 
elaboração imprecisa de editais e inclusão de cláusulas que denotam o 
direcionamento do procedimento licitatôrio. 

Dando respaldo a esse poder de cautela, o art. 82 ordena que, os agentes 
administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos da lei de 
licitações, além das sanções próprias administrativas previstas, "suieltam-se á  
responsabilidade civil e criminal".  

Acrescente-se, por adequado, que restrições indevidas e preferências 
injustificáveis podem ser enquadradas criminalmente no artqo 90 do  
Estatuto Licitatório (frustrar mediante aualquer expediente. o caráter 
competitivo da licitação. Pena de 2 a 4 anos1  além de multa)..  

Assim, os fundamentos jurídicos aqui expendidos são fonte de valia universal 
perante a sociedade brasileira, operadores do direito, e PRINCIPALMENTE  
AGENTES PÚBLICOS.  pois constituem proteção ao sagrado interesse público 
maior — razão esta suficiente a proclamar a retificação 49-edital no tocante  
à exiqências que extrapolam os comandos leqals corno será demonstrado  
a seguir*  

MARIA CELIANE 	Dados: 2025.02.26 
VENANCIO

12 6:57 
 4 '00' 

SILVA:26742349387 



1 O exame acurado do edital revela que, veio inserir no rol de PRODUTOS 
DO LOTE 01(CARNES) PRODUTOS QUE NÃO SÃO DE LIVRE 
COMERCIALIZAÇÃO NO MERCADO, TAIS PRODUTOS SÃO DE 
PRODUÇAO EXCLUSIVAS' AONDE TAIS EMPRESAS SOMENTE 
DISPONIBILIZAM O PRODUTO PARA AS EMPRESAS ESCOLHIDAS 
POR ELAS, no caso, nos referimos aos itens 08-( fígado bovino salgado 
e seco charque) e o item Q 	carne moída com vegetais) , itens estes 
fabricados pelas empresas 1.. F S COMÉRCIO E M.S. DISTRIBUIDORA, 
RESPEcTIVAMENTE, COM AS MARCAS , CAMARA e SABOR DO 
SERTÃO RESPECTIVAMENTE. Tais itens inseridos em lote só 
compromete a competividade do certame, já que os mesmos não são de 
livre acesso para todos os Ikitantes interessados em participar do 
certame, o que acaso não revisto poderá cercear o direito de participação 
de inúmeras empresas interessadas. 

A indicação de produtos com características ESPECÍFICAS e/ou EXCLUSIVAS  
é de uma conduta certamente que não se coaduna com os princípios básicos 

das licitações , contidos no art. 37 . XXI , da constituição federal e no art. 3Q  da 
Lei das Licitações . tais como os da LEGALIDADE . IMPESSOALIDADE  
MORALIDADE . IGUALDADE , PROIBIDADE ADMINISTRATIVA . E 
SELEÇÃO MAIS VANTAJOSA.  

Assim, inserir no lote, tais produtos, leva ao FAVORECIMENTO  , de empresas 
que detenham ao seu favor o acesso a tais produtos. 

Atualmente no mercado dentro destas especificações para os referidos 
produtos apenas as marcas CAMARA( fígado salgado /charque) E SABOR DO 
SERTÃO( carne moída com vegetais), atendem tais especificações, o que no 
caso fica a critério das mesmas disponibilizar as amostras do produto apenas 
para a empresa que assim desejar. 

De todo modo . é óbvio que a inclusão de tais produtos no lote, é 
inarredável eliminar do certame • empresas altamente caacltadas  
mormente quando as próprias pectiliaridades técnicas intrínsecas a esta  
disputa por si sós , são suficientes a diminuir o espectro competitivo do  
certame.  

MARIA CELIANE Dados 
VENANCIO 

SlLVA:26/42493 
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DA FORMA DE AQUISIÇÃO POR LOTEA 

2- Embora o objeto da licitação possa ser DIVISÍVEL, rege o edital QUE O 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO SERÁ O DE MENOR PREÇO POR LOTE  

O Lote 001 é composto por 09 itens  CARNE BOVINA CARNE SUÍNA  
CORTES DE FRANGO, PEIXE E OVOS.  

A junção de vários itens não justifica a formação doLOTE. O QUE PODE 
• RESTRINGIR A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS QUE NÃO TENHAM EM  

SEU CATÁLAGOS DE PRODUÇÃO TODOS OS ITENS DO LOTE,, 
DEIXANDO ASSIM DE OFERECER UMA PROPOSTA BEM MAIS  
VANTAJOSA PARA O ÍTEM QUE PRODUZ.  

VALE SALIENTAR QUE A QUANTIDADE DE CADA [TEM É BASTANTE  
SIGNIFIcATIVA,  gerando assim um valor bastante ELEVADO  , para ser 
adjudicado a uma ÚNICA , empresa. 

A separação por item NÃO afeta o principio da ECONOMICIDADE , pois uma 
empresa que tem seu ramo voltado especificamente para a comercialização de 
alguns dos itens com certeza terá urna oferta bem melhor de preço, e como a 
quantidade de cada item é elevada  com certeza isto acarretará em uma grande 
e SIGNIFCATIVA ECONOMICIDADE PARA O ERÁRIO. 

0 

VALE OBSERVAR QUE EM 31 DE JANEIRO DE 2025, HOUVE A 
REVOGAÇÃO DO EDITAL ANTERIOR, COMA SEGUINTE JUSTIFICATIVA; 

"NO ENTANTO, APÓS A FASE INTERNA , E COMEÇO DA FASE EXTERNA 
o FOI CONSTATADO INCONSISTÊNCIA( AUSÊNCIA DE VÁRIOS 
PRODUTO SI! TENS QUE FAZEM PARTE DO CARDÁPIO DA MERENDA 
ESCOLAR, QUE NÃO FORAM INSERIDOS NO REFERIDO PROCESSO / 
001/2025)" 

MARIA CELIANE 	Dados: 
VENANCIO 	2025026 
511VA:26742349387 12:5731 -0300' 
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Porém , após a publicação do novo edital , observou-se que foram incluídos 03 \' 
novos itens ovos( que inclusive é um produto classificado como 
hortifrutigranjeiro, e que estar no mesmo lote de produtos cárneos) , fígado 
salgado(charque e carne moída com vegetais. 

Nada impede que a prefeitura , queira diversificar seus cardápio. porém não se 
justifica , inserir produtos de especificações EXCLUSIVAS, em um lote só. Se 
existe a extrema necessidade da aquisição de tais produtos, que o faça em um 
lote separado , para que não seja comprometida a COMPETIVIDADE. Afinal a 
quantidade solicitado para tais itens é significativa. 

DOS MOTIVOS DETERMINANTES À REFORMA DO EDITAL  

RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DA DISPUTA EM VIRTUDE DAS  
EXIGÊNCIAS E ESPECIFICACÕES ACIMA DESCRITAS E FORMA DE  
CONTRATACÃO POR LOTE.  

Inicialmente registre-se que , na linha de proibir cláusulas desarrazoadas, 
estabeleceu-se que somente podem ser previstas no ato convocatório 
exigências autorizadas na Lei(art. 30 parágrafo 5°). Portanto, estão excluídas  
tanto as clausulas expressamento reprovadas Pela lei n° 8.866 como  
aquelas não expressamente por ela permitidas. 

E foi exatamente para dar maior sustentabilidade ãõ artigo esculpido na Carta 
da Republica que a Lei de licitações veio a determinar e limitar em seus artigos 
27 a 31 os documentos que podem ser requisitados para fins de habilitação em 
uma licitação. 

E infere-se , ainda , do artigo 30 , que é vedado à administração ultrapassar 
esses (imites , por meio da inclusão de condições que restrinjam a participação 
no procedimento ou aue maculem a isonomia das licitantes. 

Portanto, pela constatação que as exigências mencionadas, configura excesso 
de dimensionamento de exigências em extrapolação, destinada a um qrupo 
exclusivo do mercado,  o presente edital merece urgente reforma , sob pena 
de comprometimento total da disputa. 

CONCLUSÃO  

Conforme explicitado , os fundamentos jurídicos que fundamentam a presente 
peça tem a musculatura necessária para direcionar esta r. autoridade à retomada 
da lisura do processo. 

MARIA CELIANE 
VENANOO 	

Dados: 2025.02.26 

SI LVA:25 742349387 12:57:54 -03'OO' 



Assim, cabe a administração ir ao encontro das determinações do Tribunal de'\. 
c1J 

Contas, que detem determinado feixe de competência e atribuições para 
examinar todos os editais lançados pela administração O norte traçado pelos 
Tribunais torna-se inalterável , de aplicação erga omnIs por força do 
Princípio da Segurança Jurídica, base mesma do Estado Democrático de 
Direito. 

Desse modo, face à remansosa jurisprudência aplicada e vasta doutrina 
administrativa que apoia a ampla competitividade,  outra solução não há senão 
o acolhimento das razões acimas elencadas, para que o edital em espécie seja 
reformulado. 

DO PEDIDO 

Aduzidas as razões que batizaram a presente impugnação , esta impugnante, 
requer, com supedâneo na Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações , bem 
como as demais legislações vigentes , o recebimento, análise e admissão desta 
peça , para que o ato convocatório seja retificado no assunto ora impugnado 
EXCLUIDO DO LOTE DDE CARNES .PRODUTOS OM ESPECIFICACÔES  
EXCLUISIVAS DISPONIBILANSO A PESQUISA DE MERCADO COM AS  
MARCAS EXISTENTES PARA 8 PRODUTOS 	FÍGADO  
SALGADO(CHARQUE) E CARNE MOIDA COM VEGETAIS JUSTIFtCAlflDO  
A NECESSIDADE DA INCLUSÃO DE TAIS DE ITENS NO CARDÁPIO ( 
INCLUSIVE DISPONIBILIZANDO TAL CARDÁPIO. FAZENDO A LICITAÇÃO  
POR ITEM,  única forma de se recuperar a característica essencial da disputa, 
sem os cravos indícios de direcionamento do certame. 

Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de parecer, 
INFORMANDO QUAIS AS JUSTIFICATIVAS PARA A INCLUSÃO DE TAIS 
ITENS.  solicitamos que nos seja informado ainda, quais fundamentos legais que 
embasaram a decisão da COMISSÃO. 

Informa outrossim, que na hipótese, ainda que remota , de não modificado  
dispositivo edttahcio impuqnado  , TAL DECISÃO CERTAMENTE NÃO  
PROSPERARÁ PERANTE O PODER JUDICIÁRIO SEM PREJUÍZO DE  
REPRESENTAÇÃO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.  

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Fortaleza, 26 de Fevereiro de 2025 

Email: nclicitacaoOl (qmaiI,com 

MARIA CELIANE 	Dados: 
VENANCIO 	2025 0226 
SiLVA:26742349387 12:58:32 -3'00' 
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l TRASLADO DE PROCURAÇÃO PUBLICA 
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES LTDA - CNPJ/h4F 

;OS, 949.33610001-19, NC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES LTDA — cNPJ/MY 
fn' 05.949.336/0002-08 e NC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES LTDA - 

PJ/MT 0. 05.949.336/0005-42, c:jnC 0UTORGMITE(8) te MARIA 

Ø 

	

	
CELXANE VENANCIO SILVA, DANIEL AGUIAR DA SILVA, CARLIANE VENANCIO DE 
CASTRO e FB»4CISCO ARNALDO PARIAS, enmo OUTORGADO (À) (5). 

SAIBAM quantas ente público instrumento de procuraç.i' 
i rue qse aos 1 	 dias do mês de outubro (10) do ano de 
j=a 0 T11 (I vinte e quatro 0020, nesta cidade de Eusebio, Estaca 

ie mim Tabeio() Substitutõt 
=parêseu 	solíci= como ' OUTORGANTE (5); C INDÚSTPIA E COMERCIO 
DE CARNES LTDA, Sociedade Empresària Lim.ttada, inscrita no CNPJ/MF 

• situada à Avenida Oliveira Paiva, n. 

	

1 	 E.ita.ea, Cear, representada por 
REGIS FRANCISCO CORAl)!, brasileiro, 

	

'ii :r.' ,nascido ir 	Santo André/SP, aos 	09I04!1, 
y,;:'. 1' Coradi .0, Deifína Castro Coradi, portador JH 

=arenas dos ident idade -.' c 	 9112095 SS?/CE, conforme CM 
LE:i',/', expedida em 0/11/2020, inscrito no 

172FINF sob c :-. 548.534.353-87, residento e domiciliado a Ria Santa  
estia, n1. 1?11, Casa 1, Pires Façanha, Eusébio, Ceara; NC 

INDÚSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA, Sociedade Empresâria Limitada, 

	

ir 	 5.949.336/0002-08, situada à Rua 

	

Martins, n° . OS. 

	

	 '. Canindé, Ceará, representada por 
REGIS FRANCISCO CORAl)!, )á acima 

' NC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES LTDA, Sociedade 
!Enpiesaria 	Limitada, 	insc r ita 	no 	CFPJ/MF 	sob 	o 
1.0.049.33610005-42 . sítu ia Já Rua Menezes de Oliveira, n°. 497 A. 

Fortal eza, 	 u , 	representada por seu 	sócio  
Masnisarãdor REIS EVANCISCO CORADI, j acima qualificado, 

6pri00) (s) por mim Tabe1ioA; 
Á_L • 	 io 	 • documentos oriqanaas a mim. 

• -, LJT 'ri:', reconheço a capacidade para o ato pelas 
respostas aias as per gunt asque lhes fiz, do que dou fé. Pelo(a) () 

	

me foi Sito 	:, Por este público instrumento e nos 
-0 rarro 

	

* 	
. direito, nomeiam e constituem com.. 

PROC!JRADOR(A)(S)(ES): MARIA CELIANE VENANCIO SILVA, brasileira, 
as:0;ria ja, vendedora, nascida 'm Fortaleza/CE, aos 02/12/16, 

• e, ' •.<k r. n it ri ~ancio da Silva e de Maria Cèlia venancic  
jo 	,, por tadora .. 0dula de identidade RC sob o n0 . 
~jo12124943 (2* via) NSWICE, expedida em 12/0912011, inscrita n 
rio~ orou o 0. 267.423.493-87, residente e domiciliada à Avenida 

0 



1 () It 1 () 

ANDO 
tivri:2S Folha:103V 

VENANCIO D CASTRO, 

Ç 

IÇ7A. fil 
portal 

n 09fÚ3/2C 
C te domi cil  

Fortaleza,  
solteira, mai  
filha de 1\ 
castro, 

4? ssp/CE 
NiE e:j (?11 30/01/2 

u?, residente e 
OLC 	ci:uW, 	. 610, Vila 

ARNALDO FARIAS, osLleiro, 
0611111969, 

itoflC 	er 	'ie Farias, p0 porta 

inscrito rvi 

iado a 	r.r' 
' 	 CAP.VXAW 

.jrjr.e, as i. 

r.lr.nto Carlos 	hir.' 0,
:Jx t1c.f a do d'umer' 

conforme CUH sob ' 

li', inscrita no 'F/MF 
dcr 1'iliadd a 	Aven '2 

Veha, Fortaleza, 
:do, motorista, na500, 
f1ho de Jo 	o Vati 	i 

 do docurnent., ' 

representa 

.507 SSP/CE, conforme C1H sob o 
p'. 'm 18/04/2022, inscrito no C?/M 
residente e domiciliado à Rua Coca), 

jurema, Caucaia, Ceará, assinan 
ade os seguintes PODERZS: com o 

alei 	ro 	 Prefeitura(s ) , 	poden  
is, termos, assistir a abertura 

r eclamações, protestos e recursos, 
pela o1ri.rte em  

	

er toda: 	ou d proces 
tinentes au ceuuu e receber o 

apr:voçes ki'? 	teqa da mesmas,. 
3'?s 	tr 	 pregão os envelopes de habilitação

preços, 	 ,., c a a documentação necesa o 
ofertas e 1ance verhaís de preços, transigir, aqir 

i nteresses da outorgante enfim, prattc 
iqas e uosrios ao fiei.. cumprimento 

Podendo substabelecer. Procuração sob 
4çu dota) procurador(a) e a descrição 

	

:r: 	rreuidos por declaração do(a) 
çelo 	 -' presente, se responsabiliza ,r,
voracidades, bem como pela eveitial

ura outorgados; devendo a prova desta 
e pelos rgãos e pessoas, onde co!r 

~otar. E como asSim o disse do que 

	

esc 	u'nu que,. sendo-lhe lido em voz alta, 
lNATURAS P.EGIS ERAt4CISCO COMDI 
OMERCIO 0E CARNES LTDA, 

- 

	

	 IMDUSTRT COMER - CARNE$ 
r csentaado NC IWDUSUA £ OH.acI 
. SIt..VA VIAUA,. 

.sinex e a lavrei Trasladada hoje 

podendo 	também, 
clusive na entrega 

pectivo recibo e 
mar proposta 

, O(a; tJ 

s poder 
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Ministério da Econornia 
Secrelana da Governo Dgtal 
Departamento Nacional de Registru Empresarial e Integração 
Secretaria do DesenvolvImento Econômico 

10 00 PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
- • r 

\ 

NR 	(da sede ou Sial, quando a 
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1 	( 	002 ALTERACAO 
051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

FORTALEZA 	 Representante Legal da Empresa t~te Auxiliar cio Comércio: 
Local 	 Nome: 

Assinatura: 

14 Mata 2)2 	 Telefone de Contato: 
Data 

2- USO DA JUNTÁ C0MRCIAL 
E] DECISÃO SINGULAR $ DECISÃO COLEGIADA 

Nome(a) Emnpresarlal(aia) lgual(els) ou semelhante(s): 

o SIM 	 QSIM 
À decisSo 

Date 

• NÃO 	j_/ 	 O NÃO __L___ Responsável 
Data 	 Responsável 	 Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

Processo em exígOncia. (Vide despacho em folha anexa) 	
2 Exige-da 34  Exigncl. 	49  EzIflcla 	5*  ExiØncia 

Processo defefldo, Publique-se e arqulve.se. 	 O 	E] 	E] 	tJ 
Processo Indeferido, Publiquas& 

Data 	 Responsável 

o o COLEGIADA r Exg4nCla 	3 Exigência 	4. Exigêncts 	5' Exigência 
Procøso em oxtgánaa. (Vide despacho em tolha anexa) 
Processo dtefldo. Publique~ e arquive-se. 	 E] 	O 	 O 	 O 
Processo Indeferido. Publique-se. 

Deta 	 Vogal 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da 	Turma 
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Junta Comarcial do Estado do Ceará 
\ Certifico registro sob o n 5418235 em 14/05/2020 da Empresa NO INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTOA. Nire 23201001232 e protocolo 

'' 200778277 14/0512020 Autenticaçáo 858226553AE0342A1A7C2B1FCBE8548F6148883C La,*a Cardosede Alancar Sereias SecretárIa-GereI 
Para validar este documento, acossa hi pz/ wjucecce.govbr e informe n° do protocolo 20J077827-7 e o ~ de segurança 11(11.. Este cópIa foi 
autenticada digitalmente e assinada em 14/0512020 por Lontra Cardoso de Alencar Sereia. - 8ecrtaGersL 
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Junta Comercial do Estado do Ceará 
CertIfico reØstro sob o n 5418235 em 1410512020 da Empresa NC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTOA • Nkv 23201001232 e protocolo 
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autenticada digitalmente e assinada em 14/0512020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Seaatada.Oeral 
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NC INDÚSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA 

CNPJ Sob o N° 05.949.336/0001-19 - NIRE 23201001232 
CONSOLIDAÇÃO 

REGIS FRANCISCO CORADI, brasileiro, casada em regime de comunhão parcial de bens, maior, 
comerciante nascido em Santo André - SP em 09/04/1976, residente e domiciliado a Avenida Mister Huil, 
2933—Apto 12018 Tulipe - Presidente Kennedy - Fortaleza - Ceará, CEP 60.356-001, portador do CIC 
sob oN 548.534.363-87 e do RO sob o N 91016002095 SSP/CE, Por meio de sua Procuradora MARIA 
IVONE DE ANDRADE, nacionalidade BRASILEIRA, CONTADORA, solteira, Contabilista, data de 
nascimento 17/12/1963, n° do CPF 299.612.703-04, documento de Identidade 93011 003480S8P/CE, com 
registro do Conselho de Contabilidade do Estado do Ceará sob o n0  010998, com domicilio e residência a 
Rua Cuiaba, 319 - Bairro Jockey Club - Fortaleza - Ceará - CEP 60510-055 único sócio da sociedade 
que gira sob a denominação social de NC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA - ME, com 
CNPJ sob o No. 05.949.336/0001-19, que tem como sede e foro jurídico à Avenida Oliveira Raiva, 1862 - 
Cidade dos Funcionários - Fortaleza - Ceará CEP 60.822-131, constitulda por contrato social arquivado 
na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o No 23201001232 com despacho de 17 de Outubro de 
2003 têm entre si e na melhor forma de direito justo e contratado a alteração do contrato social, nos 
termos e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  A sociedade gira sob a denominação social de NC INDUSTRIA E COMERCIO 
DE CARNES LTDA * ME, com nome de fantasia UNIBOI CNPJ N • 0594933610001-19 registrada na 
Junta Comercial do Estado do Ceará sob o No. 23201001232 com despacho de lide Outubro de 2003. 

CLÁUSULA SEGUNDAZ  A sociedade tem sua sede social à Avenida Oliveira Palva, 1862— Cidade dos 
Funcionários - Fortaleza - Ceará, CEP 60.822-131. 

Parágrafo Único:  A sociedade tem suas filiais registrada e arquivadas na Junta Comercial do Estado do 
Ceará, conforme seque abaixo: 

Canlndé:  Situada a Rua Sevenano Martins, 08 - Bairro Centro - Cwiindé - Ceará - CEP 62.700000, 
registrada na JUCEC sob o NIRE de No 23900340869, com CNPJ sob o No 05949336/0002-08 

Bela Carne:  Situada a Av. Oliveira Paiva, 1862 - Cidade dos Funcionários - Fortaleza - Ceará, CEP 
60.822-131, regIstrada na JUCEC sob o MIRE de No. 232 9 0054261 5 com CNPJ sob o No. 
05.949.336/0003-8, datada de 28/03/2014; 
Trilhos: Situada na Avenida Doutor Themberge, 1760— Alvaro Weyne - Fortaleza— Ceará - CE? 60.335-
480, registrada na JUCEC sob o NIRE de No 23 9 0054316 6 com CNPJ sob o No 05949336/0004-61 
datada de 2810312014; 

Estoaue:  Situada na Rua Menezes de Oliveira, 497 - Vila Velha - Fortaleza - Ceará - CEP 60.347-355, 
registrada na JUCEC sob o NIRE de No.23 9 0054317 4 com CNPJ sob o Nó. 05.949.336/000542, 
datada de 28/03/2014; 

Ø 	CLÁUSULA TERCEIRA:  O objeto da sociedade é Comercio Varejista De Carnes - Acougoes 
Restaurantes E Similares Comercio Varejista De Laticimos E Frios Comercio Varejista De Bebidas 
Fabncacao De Produtos Da Carne Comercio Atacadista De Carnes Bovinas E Sumas E Derivados 
Comercio Atacadista De Aves Abatidas E Derivados Comercio Atacadista De Pescados E Frutos Do Mar 
Comercio Atacadista De Carnes E Derivados De Outros Animais 

CLÁUSULA QUARTA:  A sociedade possui o capital Social da sociedade, já lntegralizado na sua 
totalidade é de R$ 400.000,00 (Quatrocentos Mil Reais), dividido em 400.000 (Quatrocentas Mil ) quotas 
no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, para os sócios abaixo relacionado. 

Junta Comercial do Estado do Ceaá 
Cerl,fko registro sob o n 5418235 em 14/0512020 da Empresa NC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES 1.TØA Nir. 23201001232 e protocolo 

' 	200778277 14/05/2020 Autenticaç4o 856228553AE0342A1A7c281 rcoE654eFe148aa3c Lenire Cerdoso d AMnc.r Saram. SecretárIa-Geral 
P&a validar este documento, acesso bltplMww4ucac.oc.gov.br  e informe do protocolo 201011.827-ice código do sogorançe 1101. Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 14/05/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Sersine - SeaetárIs-Geral 
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NC INDÚSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA 

CNPJ Sob o N°  05.949,3381C001.19- NIRE 23201001232 
CONSOLiDAÇÃO 
	

\"d C.P. 

N - 

SOCLOS % QUOTAS 
REGIS FRANCISCO CORADI 100% 4W.000 400 00000 
TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 100% 40-M 400 000,00 

CLÁUSULA QUINTA: 	A responsabilidade da sócio é restrita ao valor das suas quotas de capital, 
respondendo solidariamente pela total iategralização do capital social de conformidade com o Art. 1.052 da 
Lei N°. 10.406/2002. 

Parágrafo único: Segundo remissão determinada pelo Art. 1.054 da Lei N°. 10.406/2002 e Art. 997 da 
mesma legislação, fica expresso que o sócio não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

CLÁUSULA SEXTA  A sociedade é gerida e administrada pelo sócio REGIS FRANCISCO CORADI, 
com poderes e atribuições de Administrador autonzádo o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obngações seja em favor de qualquer do quotista 
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 

Parágrafo Primeiro: Nos termos do Art. 1.061 da Lei N°. 10.406 	2. fica permitida a alteração  deste 
instrumento para permitir a nomeação de administradores não integrantes do quadro socletárlo, desde que 
aprovado por maioria nos termos da legislação. 

Parágrafo Segundo: Fica facultado ao administrador, nomear procuradores para período determinado, 
nunca excedente a 12 (doze) meses devendo o instrumento de procuração especificar os atos a serem 
praticados pelos procuradores, bem como suas limitações. 

CLÁUSULA SETIMA: O sócio poderá de comum acordo a qualquer tempo, fixar por períodos nunca 
inferiores a 12 (doze) meses, de conformidade com a Lei, uma retirada mensal a título de *pró-Iabore, 
respeitando as limitações Ilegais vigente, considerando-a como despesa da sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA: O inicio das operações sociais, data do arquivamento do contrato pnmitivo na Junta 
Comercial do Estado do Ceará e a sua duração é por tempo indeterminado, encerrando o exercício do ano 
fiscal todo o dia 31 de Dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço do 
exercício, sendo os lucros ou prejuízos verificados, distribuídos ou suportados pelos sécios na proporção 
da importância de suas participações nas cotas do capital social da sociedade. 

Parágrafo Único: 	A critério do sócio e no atendimento dos interesses da própria sOdedad, o total 
ou parte dos lucros poderá compor a reserva de lucros pare Mura destinação. 

CLÁUSULA NONk  As quotas de capital da sociedade são indivisíveis e não poderão serem cedidas ou 
transferidas a outros sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo em igualdade de condições e 
preços, o direito da preferência ao sócio cotista da sociedade que queira adquiri-las. 

Parágrafo Primeiro: No caso do sócio desejar retirar-se da sociedade, no todo ou em parte, deverá ser 
feito por substituição, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e seus haveres lhe serão 
reembolsados dentro da modalidade e acordo firmado na época. 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o re 5418235 em 14105/2020 da Empresa NC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LIDA, Nire 23201001232. protocolo 
200778277 1410512020 Autsnticaç5o 658226553AEO342A1A7C2ft 1 rCtic6548F6148883C Ledes Cardoso de Mancar Saram. Secretária-Geral 
Para validar este documento soasse httpJ/www Jucec ce gov b e niorme, do protocolo 2~827-7 o o código de scgwançs 111)1 Esta cópia foi 
autenticada digitaimente e assinada em 14105/2020 por Lanira Cardosa de Atencar Seralne — Soeratáita-G.rel, 
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NC INDÚSTRIA E COMERCIO DE CARNES [SOA 

CP4PJ Sob o N°05.949.33610001-19 — NIRE 23201001232 
CONSOLIDAÇÃO 

Parágrafo Segundo: A admissão de novos sócios, em caso do sócio desejar negociar a totalidade de 
suas quotas no capital da sociedade só se dará após a observação do parágrafo Primeiro desta cláusula e 
haver concordáncia da sociedade para o novo sócio a ser admitido. 

Parágrafo Terceiro: Observados os parágrafos anteriores desta cláusula, sem prejuízos para a 
sociedade poderá ser admitido na sociedade a pwtic*pação de sócios, a saber Pessoas Físicas ou 
Jurídicas assumindo os mesmos todas as responsabilidades e obrigações da cláusula quinta na 
proporção da importância a que tiverem no capital social da sociedade. 

CLÁUSULA DECIMA: 	Em caso de declaração judicial de falência de um dos sócios ou extinção de 
uma sociedade participante do capital social, o montante da importância de sua participação será apurado 
em balanço extra-ordinário ao exercício fiscal e reembolsado na forma do parágrafo primeiro da cláusula 
anterior, ou de acordo com a decisão judicial. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA:  No caso de falecimento de do sócio ou extinção de urna sociedade 
participante, a sociedade não se dissolverá continuando suas operações por seus herdeiros ou 
sucessores legais, salvo vontade expressa e voluntána dos mesmos de não se vincularem á sociedade 
caso em que se fará o balanço de encerramento e proceder-se a extinção da sociedade. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA:  Este instrumento particular de contrato social Consolidado de 
sociedade limitada é regido pela Lei N° 10406/2002, tendo como regência supletiva as normas 
regimentais da Sociedade Anônima, nos termos da Lei N°. 6.404/76. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRI¼  A parte elege o Foro da Comarca de Fortaleza - Estado do Ceará, 
para dirimir quaisquer dúvida ou ação fundada neste contrato, renunciando.se a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

E, pôr estar assim justo e contratado assina o presente instrumento em 01 (Uma) via de Igual forma e 
teor. 

Fortaleza (Ce), 14 de Maio de 2020 

Regis Francisco Coradi 
representado por sua procuradora 

MARIA IVONE DE ANDRADE 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
CerOliCO registro sob o n 5418235 em 14/05/2020 da Empresa NO INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA. Nire 23201001232 a protocolo 

' 200718277 14105/2020 Aut.nti0~ 856226553AE0342A1A7C281FC8E6548F6148883C Lenha Cardoso da AMnc.r Seraine S.Cmtad.-GeraI 
Pare validar este documento acesso httpfAw.rw jucc ca gov br e informe n do protocolo 20/077827 7.0 códgo de siurçe ilUL. Lata cópIa foi 
autenticada digiteirnente e assinada em 14/05/2020 por Lenira Cardoso do Alancer Seraine - $eaetárta-Oerøi. 
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20/077827-7 14/05/2020 CEE20001 05822 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

Documento Principal 

Identtficaçao do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Date 

Identificação  do(s)  Assinante(s) 
CPF 

f 299612J03.04 

Nome 

MARIA IVONE DE ANDRADE 

ginas 
C. 

e 

1 
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e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o a° 5418235 em 1410512020 da Empresa NC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA Nirs 23201001232 a protocolo 
200778277 - 14105í2020. Autendcaço: 856228553AE0342A1A7C281FC9E6546F6148883C. Ler*. Cardoso de A~  SeraMe - Secratkia-Geral. 
Para validar este dojmentO, acesso ht//wjucec.ce govbr e informe n do protocolo 2Q77.827.7 . o cõdlgo de segurança I1UL. Esta cõp4a foi 
autenticada dlgitalm.nt. e essinada em 14/05P2020 por Lenira Cardoso de Alancar Sersine - SecretArta-Ge4st. 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Cear. 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO — REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa NO INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES 
LTDA , de NIRE 2320100123.2 e protocolado sob o número 201077.827-7 em 14/0512020, encontra-se 
registrado na Junta Comerciai sob o número 5418235, em 14/05/2020. O ato foi deferido eletrônicamente 
pelo examinador José Geovany Pinto Pinheiro. 
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Gardoso de .Alencar Seralne. Para sua valldaçào, deverá ser 
acossado o sitio eletrõnico do Portal'de 	•,. / Validar Documentos (http:ll 
portalseMcosjucacce.govbr/PortaVpages/imagem - 	 e Informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 
Capa de Processo 

CPF Nome 
299.612.703-04 MARIA IVONE DE ANDRADE 

Documento Principal 

CPF Nome 
299.812.703-04 MARIA IVONE DE ANDRADE 

Fortaleza. Quinta-feira, 14 de It 

Documento assin 	eletrOnicamen11  te ado  
Público(a), em 14/0512020, às 22:05.....  

Servidor(a) 

A autencidade desse documento pode ser conferida no pottal de saMçns da Jticec 
Informando o número do protocolo 20/077.827-7. 

Página 1 de 1 

Junta CcnerciaI do Estado do Cearè 
Certifico registro sob o n°5418235 em 14105/2020 da Empresa NC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA, P4lre 23201001232 e protocoo 
200778277 14/05/2020 Autsnticaçao 856228553AE03 AIA7C2D1FCBEGS4 148883C t,snlra Cardoso de .lencw Serain $cretda-GersI 
Para validar esta documento soasse httpJMwW.lucec ce 90V br e informe ri°  do protøøob 2=77.82'7-7 * o ~ de seársnça 11 U EwN cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 14/05/2020 por Lenira Cardoso de Alancar Sersin. — Setõde.Gsral. 
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CPF Nome 

Identificação do(s) Assinante(s) 

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digitai 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por; 

Fortaleza. Quinta-feira, 14 de Maio de 2020 

Junta ComercIal do Estado do Ceará 
Certifico regetro sob o n 5418235 em 14105/2020 da Empresa NC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LiDA Nfre 23201001232 e protocolo 
200778271 14/05/2020 Autenttcaçáo 858226553AE0342A1 \7C261 FC8E8548F6148883C t.enlra Cardode Alen*r SereIas SsaeGeraI 
Para valIdar e~ documento, ac~ http://wwwjuoeccegovbr  e Informe n° do protocolo 277.821-7 •0 código de esgirençe 110$.. E~ cópIa foI 
autenticada dlçitalmente e assinada em 14/05/2020 por Lenira Cardoso de Alen S.ralne - 8.or.tkIeGersI. 
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)IU.ARAÇÀO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL hdps://apLaudigitaLa2cvcdobasto&notbrídekcat*t5!1052039044. 

  

REPÚBLICA FEDERA11VA DO ERASU. 
ESTADO DA PARAVA 

CARTÓRIO A2EVDO SAlTOS 
FUNDADO EM 1$81 

ITOS E PRtVATWO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

PRiMEIRO REGISTRO CIVIL DE P4 Cm 

Av. Epicio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030.00, João Pessoa P8 
Tal: (83) 3244-5404 (Fac (83) 3244-5454 

htt/tm#.azeuedobastosMotbr 
E-mail; cartoflota2e*dobsstos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O BeL Váber Azevêdo de Miranda Caantl, O8cíal do Primeiro Regstm Civil de Nascimentos e CMtos e Privativo de Casames*s, bilerdições e Tutelas com 
atribuição de ater*car e tecorMcerfl,mas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Pa,sba. em vir$ude.de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir Uansparência e segurança jrztlica de todos os atos oiftados d a8vidade Notailel e RiglaVai no Estado de Paraba, foi 
rnsbtodo pela da Lei N°10.132, de 08 de novembro de 2813 a aplicação obng.toila de im Selo Digital de FlaceSaçio Exit$idlclal em todos os atos de notas e 

o composto de tan código tasco (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-XIX2) e dessa fona, cada at*errncaç$o ploceseada pela nossa Serventia pode ser 
ficada e conrmada talas ueas quatt for necessárIo ~ do trIe do Tdbia.I de Ji*$ça do Estado da Paraíba, endereço hIsormgedoda.tJpb.Js.br 

/selo-digftaV. 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi matada, a eeçresa MC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LIDA tinha 
posse de ta, doctanento com es mesmas coraciofficas que foram reproduzidas na cõpla atcada, sendo da enirasa P40 NDUSIM E COMERCIO DE 
CARNES LTDA a esponsablldade, (alisa e ~^ pela Idoneidade do docurnsdo apresetdo a esta Csló,fe. 

Nesse sentido, declaro que a MC INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LIDA a~ nos lermos do .ISo e' 11'. do Decreto n' 10.278/2020. que 
regulametiou o algo 31, Inciso X, da Lei Federal ri' 13.874/2019 e o artigo 2°-A de Lei Federal 12.812/2012, a responsabltdade pelo processo de digltabzação 
dos doctaneritos flilcos, garantindo perante esta Cartório e terceiros, a sua autoria e Integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 204k, §70. da Lei Federal n' 12.68212012, o documento em ane. Iderelcedo Individualmenle em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na releilda sequSnola, poderá ser reproduzido em papel ou em qialqU.r outro inalo mico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emisda em 02)01/2021 12:47:54 (bom local) atras do sistema de atão,lJcaç$o digital do Cartório Aa4do Beatos, de acordo com o 
Art. 10, 10° e seta §§ 19  e 20  da MP 2200/2001, como também, o documento ele WÕnico .inticado co.*indo o Certl$csdo Digital do titter do Cartório Azedo 
Bastos, poderá ser suScitado diretamente a empresa P40 P1OUSTRIA E COMERCK) DE CA€S LiDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
a8ca@ezaadoba1tos.notbr Para l*rm.çó.s mais detaladas deste ato, acesse o sus iss 	aavedobutoe.not.br  e It#anne o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é velida Por~ lnd.tamlinado e está disponível para consulta em nosso alta. 

'Código de Autenticação Digital: 14091505203904498200-1 a 14091 505203904498200-8 
'L.gislaçõu Vigestes: Lei Federal n°8.935)04, Lei Federal ri0  10408/2002, Medido Provisória n°2200/2001, 
8,721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013, Pro*ner* CGJ P4' 00312014 e Prcr,lmentoCNJ N°100/2020. 

O retendo e verdade, dou fé. 

Federal n° 13.10512015, Lei Estadual n° 
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